
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 329.574 - GO (2015/0163274-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DIVINO BARBOSA 
ADVOGADO : DIVINO BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS CARVALHO MONTEIRO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NECESSÁRIA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. A EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS 
NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. EXCESSO 
DE PRAZO NO ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição 
sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento 
no sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie, todavia,  ressalvada a 
possibilidade da existência de alguma flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de ordem de ofício .

– O acolhimento das alegações da impetração, no tocante à 
pretensão de negativa de autoria do delito, esbarra na inadmissibilidade de 
exame fático probatório na via estreita do habeas corpus.

– Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a 
custódia cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível 
sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

– As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta da 
paciente, tendo o Magistrado de primeiro grau destacado o modus 
operandi do delito, perpetrado em concurso de agentes, mediante grave 
ameaça, culminando em tentativa de fuga somente frustrada após 
disparos de arma de fogo pelos policiais, tudo a demonstrar o risco que 
representa ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.

– O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impedem a decretação 
da prisão cautelar, notadamente se há nos autos elementos suficientes 
para justificar a segregação preventiva.
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– A alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa não foi objeto de exame pelo Tribunal de origem, o que impede sua 
apreciação por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 329.574 - GO (2015/0163274-9)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DIVINO BARBOSA 
ADVOGADO : DIVINO BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS CARVALHO MONTEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 

favor de ANTONIO CARLOS CARVALHO MONTEIRO contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás (HC n. 116905-43.2015.8.09.0000). 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 25.3.2015 por 

ter supostamente praticado delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal.  

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva (fls. 83/86).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

EMENTA : HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
DELITO CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

É revestido de validade o ato processual que preserva o 
paciente no regime de custódia cautelar, pela conversão do flagrante 
delito em preventiva, pelo crime de roubo majorado, art. 157, § 2º, inciso 
II, Código Penal Brasileiro, no intuito de resguardar a ordem pública, pelas 
circunstâncias concretas dos fatos, tentativa de fuga, gravidade e 
lesividade da conduta, revelada a periculosidade social, a teor do art. 312, 
do Código de Processo Penal, afastando a aplicação de cautelar diversa. 

ORDEM DENEGADA. (fls. 43)

No presente writ, a defesa sustenta, inicialmente, a negativa de autoria do 

delito. 

Alega não estarem presentes os requisitos autorizadores da prisão 

preventiva, insertos no art. 312 do CPP e ressalta as condições pessoais favoráveis do 

paciente. 

Aponta excesso de prazo para a formação da culpa, porquanto sua prisão 
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perdurava mais de 100 dias à época de impetração.

Pugna pela concessão da ordem, com a expedição de alvará de soltura 

em favor do paciente.

Indeferida a liminar (fls. 90/92) e prestadas informações (fls. 96/105), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 110/115).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 329.574 - GO (2015/0163274-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira 

Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a existência 

de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção do paciente 

(HC 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

DJe 3/9/2014).

Assim, diante da possibilidade da concessão da ordem de ofício, passo à 

análise do pedido deduzido. 

Busca-se na presente impetração a revogação da custódia cautelar do 

paciente, ante a suposta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, bem 

como em razão do alegado excesso de prazo na formação da culpa. Além disso, a 

defesa sustenta tese de negativa de participação do paciente no delito.

Ao decretar a prisão preventiva, o Magistrado de primeiro grau consignou 

que:

De outro lado, no que toca à concessão da liberdade 
provisória, tenho que, por ora, não se mostra razoável a soltura do 
investigado, neste momento.

Ressalta-se, que o ora requerente não colacionou ao feito 
nenhum documento de identificação com foto, não logrando êxito em 
demonstrar seus predicativos pessoais.

Desse modo, verifica-se, nessa análise inicial e não 
exauriente, própria de processos dessa natureza, a necessidade 
excepcional de manutenção da prisão cautelar, sendo de rigor a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, não sendo suficientes, 
neste momento, as medidas cautelares previstas no art. 319, do Código 
de Processo Penal.

A prisão preventiva, como espécie de prisão cautelar, deve 
estar fundada no fumus comissi delicti, ou seja, em indícios de autoria e 
prova da materialidade, bem como no periculum libertatis, que traduz 
qualquer das hipóteses previstas no art. 312 do Código de Processo 
Penal.

Quanto à autoria delitiva, há indícios de que o flagrado tenha 
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praticado os crimes aqui tratados, o que se conclui pelo teor dos 
depoimentos prestados no bojo do Auto de Prisão em Flagrante, em 
especial pelo depoimento da vítima.

Por sua vez, a materialidade também se encontra 
devidamente comprovada, consoante todos os depoimentos prestados no 
bojo das investigações policiais, que confirmam a sua prática.

No tocante aos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, e, em especial, pelas circunstâncias do caso concreto, 
está clara a necessidade de manutenção da custódia cautelar para o fim 
de garantia da ordem pública.

Com efeito, apesar de não constar antecedentes penais em 
seu desfavor, merece destaque o fato de o suposto crime ter sido 
praticado em concurso de pessoas, mediante grave ameaça, com 
tentativa de fuga que resultou na colisão com o carro da polícia militar, 
sendo necessário efetuar disparos de arma de fogo para conter os 
flagrados, o que revela o destemor do flagrado para com a justiça.

Ademais, tenho que a necessidade da manutenção da 
segregação dos cautelar do flagrado encontra amparo na necessidade de 
pronta repressão a fatos reveladores de especial desvalor, como o aqui 
versado.

Destarte, entendo que a ordem pública se mostra 
constantemente exposta e vulnerável pela prática de delitos contra o 
patrimônio, os quais trazem intranquilidade e desassossego social. E, nos 
presentes autos, a segregação do flagrado contribuirá para a manutenção 
da ordem nesta cidade, a qual se vê refém de delitos contra o patrimônio 
praticados com violência ou grave ameaça.

Portanto, a liberdade do flagrado, neste momento, 
compromete a garantia da ordem pública, além do descrédito com que 
contará o Poder Judiciário, configurando verdadeiro estímulo ao 
prosseguimento de outras práticas delituosas, ocasionando forte 
insegurança em nossa comunidade, já marcada pelo descaso e 
desamparo dos Poderes Públicos.

Sendo assim, o pedido de liberdade provisória perpetrado 
pelo ora flagrado, não merece prosperar.

Ante o exposto, HOMOLOGO o presente Auto de Prisão 
em Flagrante e CONVERTO a prisão em flagrante de Antônio Carlos 
Carvalho em PRISÃO PREVENTIVA, nos termos do art. 310, II, do 
Código de Processo Penal, presentes os requisitos dos arts. 312, caput e 
do mesmo diploma legal. (fls. 84/86)

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão de primeiro grau, 

nos seguintes termos:

A ação penal do habeas corpus não constitui a via 
adequada para apreciar a tese defensiva da negativa da autoria do crime, 
reclamando minuciosa ponderação do contexto fático, ao que não se 
presta a providência libertária, que não possibilita a antecipação do mérito 
do processo penal de conhecimento. 
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[...].
É revestido de validade o ato processual que preserva o 

paciente no regime de custódia cautelar, pela conversão do flagrante 
delito em preventiva, pelo crime de roubo majorado, art. 157, §2º, inciso II, 
do Código Penal Brasileiro, no intuito de resguardar a ordem pública, 
pelas circunstâncias concretas dos fatos, tentativa de fuga, gravidade e 
lesividade da conduta, revelada a periculosidade social, a teor do art. 312, 
do Código de Processo Penal, afastando a aplicação de cautelar diversa.

[...]
Ao cabo do exposto, acolhendo o pronunciamento 

ministerial, denego a ordem. (fls. 40/42).

Inicialmente, no tocante à pretensão de reconhecimento da negativa de 

autoria, o acolhimento das alegações da impetração, nesse particular, esbarra na 

inadmissibilidade de exame fático- probatório na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 
o resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 
recorrente, que ostenta a condição de reincidente e tem diversas 
passagens pela polícia, o que demonstra, nas palavras do magistrado de 
primeiro grau "personalidade voltada para a prática de delitos".

2. Para reconhecer, como se pretende, que o recorrente 
não seria o dono da droga, tampouco traficante, seria necessária uma 
análise aprofundada do contexto fático-probatório dos autos originários, o 
que se afigura inviável em sede de recurso em habeas corpus.

3. Recurso a que se nega provimento (RHC 54.986/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 2/6/2015, DJe 10/6/2015).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento pacífico 

de que a custódia cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 

imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão devidamente motivada, o 

preenchimento dos pressupostos previstos no art. 312 do CPP.

É certo, ainda, que, em razão do princípio da presunção da inocência ou 

da não culpabilidade, a prisão preventiva deve ser a exceção, imposta apenas aos 

casos em que não for possível a manutenção da liberdade com ou sem a 
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implementação de medida cautelar diversa prevista no art. 319 do CPP.

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada, uma vez que as instâncias ordinárias, soberanas 

na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 

paciente, tendo o Magistrado de primeiro grau destacado o modus operandi do delito, 

perpetrado em concurso de agentes, mediante grave ameaça, culminando em tentativa 

de fuga somente frustrada após disparos de arma de fogo pelos policiais, tudo a 

demonstrar o risco que representa ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar para garantia da ordem pública.

Nesse contexto, levando-se em conta que o Juiz utilizou-se de elementos 

concretos extraídos dos autos, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE AGENTES.   EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. ARTS. 157, § 2º, I; ART. 157, § 2º, I E II (TRÊS 
VEZES), ART. 147, TODOS DO CÓDIGO PENAL E ART. 244-B DO 
ECA N/F DO ART. 69 DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente por se tratar, em tese, de delitos de 
roubos majorados, tendo em vista o modus operandi do delito 
praticado com emprego de arma de fogo e em concurso de agentes, 
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o que evidencia a periculosidade social do agente, circunstâncias 
aptas a justificar a imposição da segregação cautelar, a fim de 
assegurar a ordem pública, a conveniência da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal. (Precedentes).

V - As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras,  não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da hipótese dos 
autos.

VI - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido. (HC 318.644/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/6/2015, DJe 
19/06/2015)

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E SUFICIENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juiz de primeiro grau, ao converter a prisão em 
flagrante do recorrente em preventiva, destacou que o crime de 
roubo foi perpetrado com emprego de arma de fogo e em concurso 
com adolescente, elementos que evidenciam a gravidade concreta 
do delito em tese cometido, a ensejar, por conseguinte, a 
necessidade de manutenção da custódia preventiva para a garantia 
da ordem pública.

3. Recurso em habeas corpus não provido, com a 
cassação da liminar anteriormente deferida. (RHC 49.550/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 1º/6/2015)

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

- As circunstâncias do caso concreto retratam o 
acentuado grau de periculosidade da ação imputada ao recorrente, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, 
notadamente porque restou evidenciado que atuou mediante 

Documento: 1434976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2015 Página  9 de 4



 
 

 

concurso de pessoas, utilizando-se de arma de fogo, e, ainda, com a 
corrupção de menor, elementos que revelam a ousadia e a 
periculosidade do agente no meio social. De outro lado, a custódia visa 
evitar a reiteração delitiva, pois o recorrente "responde e está indiciado 
em outros dois processos criminais, um por lesão corporal em violência 
doméstica e outro devido a porte ilegal de arma de fogo".

- Não há falar, assim, em carência de fundamentação 
idônea no decreto prisional, tampouco em ausência dos requisitos 
autorizadores previstos no art. 312 do CPP. Ao revés, as circunstâncias 
descritas nos autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão 
preventiva do recorrente. Precedentes.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
50.021/DF, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 4/9/2014, DJe 
23/9/2014).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impedem a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. DESNECESSIDADE. CRIME 
PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. EVENTUAL ILEGALIDADE 
SUPERADA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO DE CONSTRIÇÃO. CUSTÓDIA LASTREADA NA 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. VIA INADEQUADA PARA O EXAME DA 
QUESTÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. É dispensável o mandado judicial quando se trata de 
flagrante de crime permanente, como é o caso do tráfico de drogas. E 
eventual ilegalidade do flagrante ficou superada com a superveniência de 
novo título a embasar a custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão 
preventiva. Precedentes 

2. Não carece de fundamentação idônea o decreto de prisão 
preventiva que evidencia a necessidade da medida extrema para a 
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta típica 
em tese praticada. Na espécie, as instâncias ordinárias fundamentaram a 
custódia cautelar na qualidade e na expressiva quantidade de droga 
apreendida (mais de 170 Kg de cocaína) e na periculosidade social da 
recorrente, reeducando em execução penal pela prática do crime de 
latrocínio, e que responde a dois processos por tráfico, extraviados no 
Juízo de origem.

3. As condições pessoais favoráveis do réu, tais como 
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ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da hipótese 
dos autos.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 52.678/GO, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 5/2/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E 
PERICULOSIDADE DO ACUSADO, EVIDENCIADO PELO MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CHEFE DO TRÁFICO 
DE DROGAS. POSSIBILIDADE DE PREJUDICAR A COLHEITA DE 
PROVAS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MEDIDAS 
CAUTELARES DISTINTAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, o Superior 
Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, 
PRIMEIRA TURMA DJe de 06/09/2012), firmou o entendimento pela 
inadequação do writ para substituir recursos especial e ordinário ou 
revisão criminal, reafirmando que o remédio constitucional não pode ser 
utilizado indistintamente, sob pena de desvirtuamento do instituto e de 
subversão da lógica recursal. Possibilidade de impetração, contudo, em 
caso de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia.

2. Custódia cautelar devidamente fundamentanda no 
resguardo da ordem pública, tendo em vista a gravidade em concreto do 
crime e a periculosidade do acusado, evidenciada pelo modus operandi 
do delito e pela indicação de que o paciente seria um dos chefes do tráfico 
de drogas na localidade conhecida como "Favela do Detran".

3. Insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão 
para evitar os riscos sociais indicados.

4. Na esteira do entendimento adotado por esta Corte 
Superior de Justiça, a existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não são 
suficientes, por si sós, para obstar a manutenção da prisão cautelar, 
quando presentes os requisitos legais previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 292.529/PE, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
2/9/2014).

Quanto à alegação de excesso de prazo para a formação da culpa, 

verifica-se que a matéria não foi objeto de exame pelo Tribunal de origem, o que impede 

sua apreciação por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.
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Assim, não verifico, no caso dos autos, a existência de flagrante 

ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0163274-9 HC 329.574 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1046314620158090162  1169054320158090000  201501046319  201501051770  
201591169054

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIVINO BARBOSA
ADVOGADO : DIVINO BARBOSA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : ANTONIO CARLOS CARVALHO MONTEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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